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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a parte não pode alegar cerceamento de defesa quando nada requereu 
ou diligenciou em relação às provas produzidas nos autos.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a parte não pode alegar cerceamento de defesa quando nada requereu 
ou diligenciou em relação às provas produzidas nos autos.
2. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem 
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG 

D contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 

1.017/1.022 e-STJ).

Nas suas razões (fls. 1.026/1.037 e-STJ), a agravante assevera que não 

incide o óbice previsto na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, pugna pelo provimento do agravo interno.

Houve impugnação ao agravo às 1.449/1.460 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Consoante asseverado no julgado singular, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a parte não pode alegar cerceamento de 

defesa quando nada requereu ou diligenciou em relação às provas produzidas nos 

autos.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. REQUERIMENTO. AUSÊNCIA. 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. INADMISSIBILIDADE. NÃO 
PROVIMENTO.
1. A parte não pode alegar cerceamento de defesa se, instada a se 
manifestar sobre as provas que pretendia produzir, nada requereu. A 
ninguém é dado comportar-se contraditoriamente no processo.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1414770/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 12/08/2019).
 
Ademais, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca 

da suficiência das provas produzidas nos autos demandaria o reexame dos fatos e das 

provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO DE 
REVISÃO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL. 
IMPRESTABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO. INOVAÇÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. IMPUTAÇÃO 
DO PAGAMENTO. REGRA. APLICABILIDADE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
PERIODICIDADE. TEMA Nº 246/STJ. CONTRATO DE ABERTURA DE 
CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. RENOVAÇÃO PERIÓDICA. DISTINÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Hipótese em que houve direto enfrentamento da matéria deduzida em 
agravo retido, ao qual fora negado provimento por decisão devidamente 
fundamentada.
4. Modificar a conclusão do Tribunal de origem, soberano quanto à análise 
da necessidade ou não de se produzir outras provas além daquelas já 
produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula nº 
7/STJ.
(...)
13. Recurso especial não provido."
(REsp nº 1.666.108/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 23/3/2021, DJe de 25/3/2021).
 
Por fim, conforme destacado na decisão monocrática, tendo o Tribunal de 

origem concluído pela responsabilidade de indenizar, rever tal posicionamento esbarra 

no enunciado da Súmula nº 7/STJ.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - TRAUMATISMO 
INTRACRANIANO -ACIDENTE. QUEDA DE OBJETO DA REDE DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO - TEORIA DO RISCO 
ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA- CONDUTA 
OMISSIVA E NEGLIGENTE DA COMPANHIA ENERGÉTICA - FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - NEXO_CAUSAL EVIDENCIADO - DEVER DE 
INDENIZAR CONFIGURADO DANO MORAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. IMPUGNAÇÃO FUNDAMENTOS. 
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SUMULAS Nº 126/STJ E Nº 283/STF.. 1. Não há ofensa aos arts.458 e 535 
do CPC se o tribunal de origem se pronuncia fundamentadamente sobre as 
questões postas a exame, dando suficiente solução à lide, sem incorrer em 
qualquer vício capaz de maculá-lo.
2. Tendo o tribunal de origem, após minuciosa análise do contexto fático dos 
autos, concluído pela responsabilidade de indenizar e ter arbitrado o valor 
com observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, rever 
tal posicionamento esbarra no enunciado da Súmula nº 7/STJ.
3. Havendo fundamento constitucional, a não interposição do recurso 
extraordinário atrai a aplicação da Súmula º 126/STJ. 4. A ausência de 
impugnação específica a fundamento do acórdão recorrido reclama a 
aplicação do verbete da Súmula nº 283/STF, por analogia.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº 999.188/MT, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 24/3/2017).

 
Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao 

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a 

análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Assim, as razões do presente agravo são insuficientes para reformar a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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